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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE0027/2025 
Processo Adm: Nº 137/2025 

Objeto: Aquisição de MAQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS, para suprir as 
demandas do Município de Ipupiara/Bahia 

Empresas vencedoras valor total: R$ 673.000,00 (seiscentos e setenta e três mil 
reais): PESO CAMINHOES E IMPLEMENTOS LTDA (54728475000209) com o lote: 2 no 
valor total de R$ 673.000,00 (seiscentos e setenta e três mil reais). 

Lote 1 e 2: declarados fracassados. 

IPUPIARA - BA, 28 de agosto de 2025 

 

 

VITOR LEITE ALMEIDA 
CONDUTOR DE PROCESSOS 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

Processo Administrativo 140/2025 
 
O Município de Ipupiara/BA, faz saber que realizará a dispensa de licitação 
eletrônica, na hipótese do Art. 75, inciso II, sob o nº 003/2025. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para confecção de kit mochila 
personalizada, para atender as demandas da secretaria Municipal de 
Educação do Município de Ipupiara/Ba. Tipo: Menor Global. O período para 
envio das propostas será entre os dias 29/08/2025 à 02/09/2025 A sessão 
pública de lances terá início às 09h00min do dia 03/09/2025 até às 15h00min 
do dia 03/09/2025. Para todas as referências de tempo será observado o 
horário oficial de Brasília/DF. O edital e seus anexos encontrar-se-ão disponíveis 
no endereço eletrônico: https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, no site 
http://www.licitanet.com.br, ou no portal da transparência: Transparência – 
Prefeitura Municipal de Ipupiara, podendo também ser solicitado pelo e-mail: 
licitacaopmipupiara@gmail.com. Para maiores informações, no horário das 
08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, situado na Praça Santos 
Dumont, nº 101 – Centro – Ipupiara/BA. 
 

Ipupiara, Bahia, 28 de agosto de 2025.  
 

 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/2025 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2025 de 25 de Agosto de 2025 

 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO IPUPIARA-BAHIA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por meio do Agente de Contratação, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável. 
 
PERIODO DA PROPOSTA: 29/08/2025 às 8:00hs até 02/09/2025 as 23:59hs  
Data da sessão: 03/09/2025 
Link: http://www.licitanet.com.br 
Horário da Fase de Lances: 9:00h às 15:00h 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, 
visando a contratação de empresa especializada para confecção de kit mochila 
personalizada, para atender as demandas da secretaria Municipal de Educação 
do Município de Ipupiara/Ba, conforme especificações técnicas e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2.  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do   objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica exclusivamente, pela plataforma www.licitanet.com.br; 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET 
para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
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detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos +vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
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encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO 
poderão retirá-la,             substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 
também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 
seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública                 será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 
de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

Quinta-feira
28 de agosto de 2025
Edição nº 1609

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 6F55E4DB5D-B313A9006A-4C7C0D05F4-EE359AC988 | Edição: 1609

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

    

    
    

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
4.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.2.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$100,00 
(cem reais). 

4.2.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 
que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.2.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor 
de sua proposta. 

4.2.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

4.2.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase 
de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.2.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 01 (uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta 
com preço compatível ao estimado. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
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sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do       procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 
aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
5.6.15. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta.  A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
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proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, serão 
solicitados             do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve          fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após       solicitação da Administração, sob 
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pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis         do último exercício. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 
será habilitado 

 
6.9. Habilitação jurídica: 

6.9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.9.2 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 1h (uma) hora. 

 
7 CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8 SANÇÕES 
8.9 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.9.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.9.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

8.9.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
8.9.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.9.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
8.9.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

8.9.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

8.9.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou a execução do contrato; 

8.9.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

8.9.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.9.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

8.9.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.9.13  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
8.10 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
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anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

8.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 
8.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.11.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
8.13 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
8.14 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
8.15 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.16 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
8.17 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.18 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 
 
9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu  de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
fora deste procedimento. 

9.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros       ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 
9.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 
9.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta 
9.12.5. ANEXO V -  Modelo Piloto 

 
 

Ipupiara, Bahia, em 28 de Agosto de 2025. 
 
 

 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Decreto nº 109/2025
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. Contratação de empresa especializada para confecção de kit mochila 
personalizada, para atender as demandas da secretaria Municipal de Educação 
do Município de Ipupiara/Ba, conforme especificação abaixo: 
 
Item Especificação Und Qtd Média Unitária Média Total 

1 

MOCHILA ESCOLAR, INFANTIL PERSONALIZADA:   KIT Mochila Escolar 
Infantil Nylon 600 Gravação em Silkscreen Descrição :Mochila. 600D. 
Bolso frontal e bolsos laterais em tela. 350 x 240 x 120 mm   
Acompanha 01 estojo personalizado 15 cm de largura x 5 cm de 
altura, 01 garrafa personalizada com capacidade para 500ml. 
Definitivo para impressão na mochila será disponibilizado quando 
da emissão da Ordem de Fornecimento. 

un 120 R$ 60,39 R$ 7.246,80 
 

 

2 

MOCHILA ESCOLAR, INFANTIL PERSONALIZADA:   KIT Mochila Escolar 
Infantil Nylon 600 Gravação em Silkscreen Descrição :Mochila. 600D. 
Bolso frontal e bolsos laterais em tela. 220 x 280 x 120 mm   
Acompanha 01 estojo personalizado 15 cm de largura x 5 cm de 
altura, 01 garrafa personalizada com capacidade para 500ml. 
Definitivo para impressão na mochila será disponibilizado quando 
da emissão da Ordem de Fornecimento. 

un 180 R$ 68,63 R$ 12.353,40 

 

 

 
TOTAL GERAL R$ 19.600,20  

 
1.2. Os serviços a serem contratados são classificados como comuns uma vez que 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no ART. Nº 75, INCISO II 
da Lei 14.133/2021. 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 A contratação de empresa especializada para a confecção de kits de 
mochilas personalizadas tem como objetivo atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Ipupiara/BA, garantindo a padronização 
e a identificação do material escolar fornecido aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
2.2 A medida visa promover a igualdade de acesso, assegurar melhores condições 
de estudo, incentivar a permanência escolar e fortalecer a identidade visual da 
educação municipal, transmitindo organização e valorização no ambiente 
escolar. 

2.3 Além disso, a distribuição das mochilas personalizadas contribuirá para o 
fortalecimento das políticas públicas educacionais, ampliando a motivação dos 
estudantes e oferecendo suporte adequado às atividades pedagógicas. 
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2.6 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
2.6.1. O quantitativo estimado para a confecção dos kits de mochilas 
personalizadas foi definido com base no número de alunos regularmente 
matriculados na rede municipal de ensino de Ipupiara/BA, considerando as 
informações atualizadas fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação. 
2.6.2  Dessa forma, o quantitativo proposto busca atender integralmente à 
demanda identificada, podendo ser alterada por meio de novas matriculas, 
evitando tanto a insuficiência de materiais, de modo a garantir que todos os 
estudantes sejam atendidos de forma igualitária. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a 
confecção e fornecimento de kits de mochilas personalizadas, conforme as 
especificações definidas pela Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Ipupiara/BA. 
3.2 Os kits deverão ser produzidos com materiais de qualidade, resistentes e 
adequados ao uso diário dos estudantes, garantindo conforto, durabilidade e 
segurança. As mochilas deverão conter a personalização com a identidade visual 
da Secretaria Municipal de Educação, possibilitando a padronização do material 
escolar e o fortalecimento da identidade institucional. 
3.3 A entrega deverá ocorrer dentro dos prazos estabelecidos no edital, em 
condições adequadas de embalagem, transporte e armazenamento, 
assegurando a preservação da qualidade dos produtos até a sua distribuição final 
aos alunos da rede municipal de ensino, contemplando as escolas de tempo 
integral. 
3.4 Com essa solução, o Município de Ipupiara/BA assegura a distribuição 
igualitária e organizada dos kits, promovendo melhores condições de 
aprendizagem, valorização do ambiente escolar e incentivo à permanência dos 
estudantes na rede pública de ensino. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Qualificação técnica comprovada na confecção de mochilas 
personalizadas ou produtos similares, garantindo experiência e capacidade 
para atender às especificações estabelecidas. 

b) Utilização de materiais de primeira qualidade, resistentes e adequados ao 
uso escolar, assegurando conforto, segurança e durabilidade. 

c) Personalização das mochilas com a identidade visual da Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Ipupiara/BA, conforme modelo e 
orientações fornecidas. 

d) Cumprimento rigoroso dos prazos de produção e entrega estabelecidos no 
edital, assegurando que os kits sejam disponibilizados dentro do calendário 
escolar. 
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e) Garantia contra defeitos de fabricação, com substituição imediata de 
produtos que apresentarem irregularidades. 

f) Entrega dos produtos em condições adequadas de embalagem, transporte 
e armazenamento, de forma a preservar a qualidade até a distribuição final. 

g) Atendimento integral ao quantitativo demandado, contemplando a 
educação infantil, o ensino fundamental e as escolas de tempo integral da 
rede municipal de ensino. 

h) Observância às normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação 
pública, especialmente no que se refere à qualidade, segurança e 
eficiência na execução do objeto. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
5.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com 
critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL. 
5.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes 

requisitos: 
5.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de  
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, 
5.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
5.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
5.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respetiva 
 
5.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
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Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
5.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.4.3  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
5.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
5.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 
5.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 
5.4.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
5.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
5.5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. 
5.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
5.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
contratação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
5.6.2 - Declaração unificada, conforme ANEXO IV. 
 
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: 0250000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES  
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PROJETO/ATIVIDADE: 2024 - MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE 
ELEMENTO: 339030000000 - Material de Consumo 
FONTE: 1569 
 
7. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
7.1. O custo estimado da contratação é de R$ 19.600,20(dezenove mil, seiscentos 
reais e vinte centavos). 
 
8– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada 
pelo servidor dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações 
pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
8.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providencia que ultrapasse sua competência.  
8.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló 
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
8.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos. 
8.6. O gestor do contrato, será o servidor dessa Administração, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 
finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 
8.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos 
(e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 
Municipalidade na execução do contrato decorrente da licitação objeto deste 
termo de referência.  
8.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-ló na execução 
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do contrato.  
 
9 – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 
9.1. A entrega será realizada, mediante solicitação da secretaria, a qual formulará 
o pedido através de requisição, tendo a licitante o prazo de 10 (dez) dias para 
entregar os produtos solicitados; 
9.2. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de 
licitação, se dará:  
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico quando houver; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
9.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  
9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/20218.3. O 
pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal. 
9.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas. 
9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 
9.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
9.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 
artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 
receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 
trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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9.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9.8  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
10 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O Município de Ipupiara-Ba reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 
prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de referência. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021 e no Decreto Municipal 108/2025. 
11.3. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser.  

Ipupiara, Bahia, 25 de agosto de 2025. 
 
 
 

 
Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves  

Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO II 

 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº ___/2025. 
 
Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 
   

      Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de 
Licitação nº ___/2025, cujo objeto é XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de 
acordo com as especificações e características constantes no Anexos I  do Edital, 
o qual é parte integrante do mesmo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. V.UNIT. V.TOTAL 

1    R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL R$ XX,XX 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 
 

(Nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

Observações: 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, 
financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre a execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IPUPARIA/BA E A EMPRESA XXXXXXXX. 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA, Entidade de Direito Público Interno, com 
sede na Praça Santos Dumont, Nº 101, Centro, Ipupiara – Bahia, CEP: 47.59-000, Tel.: 
(77) 3646.1067,  inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, neste ato representada 
pelo Prefeito, Sr. Marcus Vinícius Rodrigues Moreno, brasileiro, portador de RG nº 
968473105 – SSP BA, inscrito no CPF sob o nº 326.752.418-06, aqui denominados de 
CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ sob n° XXXXXXX, situado na 
XXXXXXXXXXX, n° XXXX, XXXXXXXXXXXX, Bairro XXXX, XXXXXXX - Ba, CEP n° XXXXXXX, 
neste ato representado, pelo Sr. XXXXXXXXXXX, portador do CPF XXX.XXX.XXXX-XX, aqui 
denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) por XXXXXXX, portador do RG 
nº XXXXXX e CPF XXXXX, sócio administrador, conforme atos constitutivos da empresa 
apresentado nos autos, tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 
0XX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação nº XXX/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as especificações e 
características constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
1.2. Especificação: 
INSERIR PLANILHA 
  
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/202X 
e encerramento em XX/XX/202X. 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de xxxx, contados da data de assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme art. 107, da Lei 
n° 14.133/2021. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
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conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  
5.1 – O valor Total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação; 
  
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
             
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
ÓRGÃO: xxxxxxxxxxxxx 
DOTAÇÃO: xxxxxxxxxxxxx 
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ELEMENTO DE DESPESAS: xxxxxxxxxxx 
FONTE: x 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
  
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução, a critério da Administração; 
10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos 
ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem 
estar devidamente identificados por meio de crachá; 
10.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
10.1.8. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
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prestação dos serviços; 
10.1.10 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
10.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
10.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a.               der causa à inexecução parcial do contrato; 
b.               der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c.               der causa à inexecução total do contrato; 
d.               ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e.               apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f.                praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g.               comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h.               praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a.               Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b.               Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
c.               Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
a.               Multa: 
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1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou no prazo da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da 
contratação; 
2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da contratação; 
3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a.               a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b.               as peculiaridades do caso concreto; 
c.               as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d.               os danos que dela provierem para o Contratante; 
e.               a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a.               ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b.               poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
   13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
  13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Quinta-feira
28 de agosto de 2025
Edição nº 1609

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: 6F55E4DB5D-B313A9006A-4C7C0D05F4-EE359AC988 | Edição: 1609

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81    

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

    

    
    

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133 de 2021; 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Ipupiara -BA, XX de XXXXX de 2025 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHAS:    
1. _________________________________       CPF- _____________________________ 
2. _________________________________       CPF- _____________________________ 
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ANEXO IV 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 
DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone 
para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da 
contratação em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de 
Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) 
para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade 
declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 
 
 (Responsável legal e assinatura) 
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ANEXO V 
 
 

MODELO PILOTO 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2025 

Processo Administrativo 141/2025 
 
O Município de Ipupiara/BA, faz saber que realizará a dispensa de licitação 
eletrônica, na hipótese do Art. 75, inciso II, sob o nº 004/2025. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de itens 
necessários à realização de oficina de horta na Creche Municipal Mãe Venina 
do Município de Ipupiara/Ba. Tipo: Menor Global. O período para envio das 
propostas será entre os dias 29/08/2025 à 02/09/2025 A sessão pública de 
lances terá início às 09h00min do dia 03/09/2025 até às 15h00min do dia 
03/09/2025. Para todas as referências de tempo será observado o horário 
oficial de Brasília/DF. O edital e seus anexos encontrar-se-ão disponíveis no 
endereço eletrônico: https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, no site 

http://www.licitanet.com.br, ou no portal da transparência: Transparência – 
Prefeitura Municipal de Ipupiara, podendo também ser solicitado pelo e-mail: 
licitacaopmipupiara@gmail.com. Para maiores informações, no horário das 
08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, situado na Praça Santos 
Dumont, nº 101 – Centro – Ipupiara/BA. 
 

Ipupiara, Bahia, 28 de agosto de 2025.  
 

 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/2025 
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EDITAL DE DISPENSA   ELETRÔNICA Nº 0004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141/2025 de 25 de Agosto de 2025 

 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO IPUPIARA-BAHIA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por meio do Agente de Contratação, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável. 
 
PERIODO DA PROPOSTA: 29/08/2025 às 8:00hs até 02/09/2025 as 23:59hs  
Data da sessão: 03/09/2025 
Link: http://www.licitanet.com.br 
Horário da Fase de Lances: 9:00h às 15:00h 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, visando 
a Contratação de empresa especializada para fornecimento de itens 
necessários à realização de oficina de horta na Creche Municipal Mãe Venina 
do Município de Ipupiara/Ba, conforme especificações técnicas e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do   objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema 
de Dispensa Eletrônica exclusivamente, pela plataforma www.licitanet.com.br; 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET 
para acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
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detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos +vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
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encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO 
poderão retirá-la,             substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 
também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 
seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91. 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública                 será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 
de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
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exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
4.2.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

4.2.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.2.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$100,00 
(cem reais). 

4.2.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 
que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.2.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor 
de sua proposta. 

4.2.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

4.2.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase 
de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.2.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 01 (uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta 
com preço compatível ao estimado. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
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sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado na ata do       procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta.  A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
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proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, serão 
solicitados             do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve          fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após       solicitação da Administração, sob 
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pena de inabilitação. 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis         do último exercício. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 
será habilitado 

 
6.9. Habilitação jurídica: 

6.9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.9.2 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 1h (uma) hora. 

 
7 CONTRATAÇÃO 

7.9 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 
7.10 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.10.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
7.10.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da 
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nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.11 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
7.11.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

7.11.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 
no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.11.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece 
os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

7.12 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias 
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 
Direta. 
7.13 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 

 
8 SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 
das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou a execução do contrato; 

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, 
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quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 
8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 
 
9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu  de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 
9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou 
da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 
9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 
pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 
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o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros       ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso. 
9.11 Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

9.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
9.12.2 ANEXO II – Modelo de Proposta 
9.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 
9.12.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta 

 
 

Ipupiara – BA, em 28 de Agosto de 2025. 
 
 
 
 

Vitor Leite Almeida 
Agente de Contratação 

Decreto nº 109/202
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de itens 
necessários à realização de oficina de horta na Creche Municipal Mãe Venina 
do Município de Ipupiara/Ba, conforme especificação abaixo: 
 
Item Especificação Und Qtd Média Unitaria Média Total 

1 

Vaso Jardineira Floreira Horta, 
material Polietileno, medindo  
80x20x17 cm, com furos de 
drenagem  

un 50 R$ 70,63 R$ 3.531,50  

 

2 

pacotes de sementes para 
horta basica , pesando 
aproximadamente 2 g 
(hortaliças, verduras, legumes 
e flores variadas) 

pct 100 R$ 3,21 R$ 321,00 

 

 

 

3 

adubo orgânico, de Produto 
orgânico, material 
homogêneo pronta para uso e 
de fácil aplicação ( em sacos 
de 10kg) 

pct 100 R$ 27,87 R$ 2.787,00 

 

 

 

4 

Conjunto Para Jardim 3 Peças 
com cabo de madeira e 
pontas de  aço carbono e 
pintura eletrostática a pó , 
composta por 01 garfo, 01 pá 
larga e 1 pa estreita medindo 
aproximadamente de 25 a 30 
cm de comprimento cada. 

kit 20 R$ 40,63 R$ 812,60 

 

 

 

5 

Rolos de Tela Proteção 
Sombrite 70%, medindo 50mt 
de comprimento x 3mt de 
largura, na cor preta 

rl 3 R$ 595,37 R$ 1.786,11 

 

 

 
       

TOTAL GERAL R$ 9.238,21  

 
1.2. Os bens a serem adquiridos são classificados como comuns uma vez que 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no ART. Nº 75, 
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INCISO II da Lei 14.133/2021. 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
podendo ser prorrogado na forma do art. 111 da mesma Lei. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 A presente contratação visa garantir o fornecimento de materiais 
adequados para a realização de oficinas de horta na Creche Municipal Mãe 
Venina, no Município de Ipupiara/BA. O objetivo é proporcionar às crianças 
atividades pedagógicas práticas, promovendo o aprendizado sobre cultivo 
de alimentos, desenvolvimento de hábitos saudáveis e estímulo à interação 
com a natureza. 

 

2.2 A contratação de empresa especializada se faz necessária para assegurar 
a qualidade dos materiais fornecidos, bem como a entrega em conformidade 
com as especificações e prazos exigidos pela creche, garantindo a 
efetividade das atividades propostas e o cumprimento das demandas 
educacionais e pedagógicas da instituição. 
 
2.6 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
2.6.1. O quantitativo de materiais a ser fornecido foi estimado com base na 
demanda da Creche Municipal Mãe Venina, considerando o número de 
crianças matriculadas que atualmente é de 250 alunos, a frequência das 
atividades e a variedade de experiências pedagógicas previstas na oficina 
de horta. 
2.6.2 A estimativa garante que cada criança tenha acesso aos materiais 
necessários para participação plena nas atividades, evitando desperdícios e 
assegurando o aproveitamento pedagógico de cada recurso. Além disso, o 
cálculo considera a reposição periódica de materiais consumíveis, garantindo 
a continuidade das oficinas ao longo do período letivo. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 A solução a ser contratada consiste no fornecimento de materiais 
necessários para a realização de oficinas de horta na Creche Municipal Mãe 
Venina. Os itens deverão atender aos padrões de qualidade e segurança, 
adequados ao uso infantil e às atividades pedagógicas propostas. 
3.2 A empresa contratada será responsável por: 

• Fornecer todos os materiais listados no Termo de Referência/edital; 
• Garantir a entrega conforme cronograma definido pela creche; 
• Assegurar a qualidade e durabilidade dos materiais fornecidos, 

permitindo o uso contínuo durante o período das oficinas; 
• Disponibilizar orientações básicas sobre o uso adequado dos materiais, 

quando necessário, garantindo a eficácia das atividades pedagógicas. 
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3.3. O fornecimento permitirá que as crianças participem ativamente das 
oficinas, desenvolvendo habilidades práticas, consciência ambiental e 
hábitos saudáveis, alinhados às diretrizes educacionais da instituição. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Comprovar experiência e capacitação na comercialização de 
materiais para atividades pedagógicas e oficinas de horta. 

b) Fornecer itens que atendam aos padrões de segurança e 
durabilidade, adequados ao uso infantil. 

c) Garantir a entrega dos materiais conforme cronograma estabelecido 
pela Creche Municipal Mãe Venina, sem atrasos. 

d) Atender às normas legais, fiscais e regulatórias aplicáveis, incluindo a 
apresentação de documentação regularizada para contratação com 
o poder público. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
5.1  O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com 
critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL. 
5.2  Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes 
requisitos: 

 
5.3  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, 
5.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
5.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
5.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
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sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 
5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respetiva 
 
5.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
5.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.4.3  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
5.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
5.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
5.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
5.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 
5.4.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
5.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
5.5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. 
5.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
4.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
contratação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
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jurídica de direito público ou privado. 
5.6.2 - Declaração unificada, conforme ANEXO IV. 
 
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o 
exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: 0250000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES  
PROJETO/ATIVIDADE: 2024 - MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE 
ELEMENTO: 339030000000 - Material de Consumo 
FONTE: 1569 
 
7. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
7.1. O custo estimado da contratação é de R$ 9.238,21 (nove mil, duzentos e 
trinta e oito reais e vinte e um centavos). 
 
8– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e 
fiscalizada pelo servidor dessa Administração, ou pelo respectivo substituto 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós 
com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da 
Lei 14.133/2021. 
8.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providencia que ultrapasse sua competência.  
8.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 
subsidiá-ló com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
8.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
8.6. O gestor do contrato, será o servidor dessa Administração, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção 
até a finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
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V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 
demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização 
de serviços; 
8.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos 
contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo 
perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da 
licitação objeto deste termo de referência.  
8.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante 
a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-ló na 
execução do contrato.  
 
9 – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA 
MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. A entrega será realizada, mediante solicitação da secretaria, a qual 
formulará o pedido através de requisição, tendo a licitante o prazo de 05 
(cinco) dias para entregar os produtos solicitados; 
9.2. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa 
de licitação, se dará:  
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
9.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  
9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/20218.3. O 
pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, 
acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, 
Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
9.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas. 
9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
9.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído 
pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em 
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente 
a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 
11 de janeiro de 2012. 
9.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 
9.8  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
9.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 
 
10 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação. 
 
11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O Município de Ipupiara-Ba reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes 
na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal 108/2025. 
11.3. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser.  

Ipupiara, Bahia, 25 de agosto de 2025. 
 

 
 

Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves  
Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO II 

 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dispensa de Licitação nº ___/2025. 
 
Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA-BA, 
   

      Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de 
Licitação nº ___/2025, cujo objeto é XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de 
acordo com as especificações e características constantes no Anexos I  do 
Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. V.UNIT. V.TOTAL 

1    R$ XX,XX R$ XX,XX 

VALOR TOTAL R$ XX,XX 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ___ 
 

(Nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

Observações: 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos 
sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação. 
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ANEXO III 

 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2025 
 

CONTRATO Nº 0XX/20XX 
 
Termo de Contrato de aquisição que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE IPUPIARA 
-BA e a Empresa XXXXXXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA /BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.798.384/0001-81, com sede 
na Praça Santos Doumont, 101, Centro, na cidade de Ipupiara /Estado Bahia, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº.xxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF nº XXXXXXXXXXX, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXX, através _______________________ 
neste ato representada pelo seu secretário Sr. _________________________, 
portador da Carteira de Identidade nº – SSP – BA e CPF nºxxxxx , doravante 
denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista 
o que consta no Processo administrativo nº 00/20xx e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no decreto Municipal n° xx/2025, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação nº 
00xx/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme descrições constantes 
neste de instrumento.  
 
PLANILHA  
 
1.2.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1.1 O Termo de Referência; 
1.2.1.2 A Autorização de Contratação Direta; 
1.2.1.3 A Proposta do contratado;  
1.2.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de xxxx meses, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, 
conforme art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação; 
5.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
5.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura 
/ Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da 
Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
5.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
Ipupiara /BA, sediada na praça dos poderes, 95, centro, na cidade de Ipupiara 
/Estado Bahia. 
5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor 
contratado mesmo que a requerimento do interessado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 
7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
nº 14.133 de 2021; 
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
11.16 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano, contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXXXXXX. 
11.17 . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.18 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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11.19 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
11.20 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
11.21 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
11.22 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
12.16  São obrigações do Contratante: 
12.17 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 
Termo de Referência; 
9.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;  
9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 
9.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado, do Sr. XXXXXXXXXX (fiscal do 
contrato). 
9.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução, a critério da Administração; 
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10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 
10.1.5. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
10.1.6. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 
quando for o caso; 
10.1.7. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
10.1.8 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
10.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
10.1.10. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo 
de Referência. 
10.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos no processo de contratação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
13.1. - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
13.2. - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
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assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021  
14.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, ressalvado o disposto no art. 176, da Lei n° 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA como único e 
competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
15.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produzam os efeitos legais.  
 
Ipupiara  - BA, XX de XXXXX de 2025. 
 
 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATA 
 

 
Fiscal de contrato 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
testemunhas  
 
1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx        CPF Nº XX.XXX.XXX-XX 
2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx        CPF Nº XX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 
DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº _______ /2025. 
 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., 
telefone para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
a) Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos da 
contratação em epígrafe e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de 
Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 
impeditivo(s) para habilitação, bem como não nos encontramos em estado de 
Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 
pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos 
sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
Local e Data 
 
 
 (Responsável legal e assinatura) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 0006/2025 

 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS INTERMUNICIPAIS NA ROTA IPUPIARA–SALVADOR, PARA O 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE IPUPIARA/BA. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025 de 27 de Agosto de 2025 
CREDENCIAMENTO Nº 006/2025 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA , Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
13.798.384/0001-81, com sede localizada na Praça Santos Dumont, 101, Centro – Ipupiara 
– Bahia, CEP: 47 590 000, através da Comissão de Contratação, nomeada por meio 
do Decreto 109/2025, torna público, para o conhecimento dos interessados, que está 
instaurando processo de credenciamento para contratação de empresa para 
fornecimento de passagens rodoviárias intermunicipais na rota Ipupiara–Salvador, para o 
atendimento das necessidades do município de Ipupiara/BA, em conformidade com o 
disposto na Lei Federal n. 14.133/21, disposições contidas neste Edital de 
Credenciamento  e demais legislações aplicáveis:  
 
1. OBJETO 
1.1. O presente credenciamento visa a contratação de empresa para fornecimento de 
passagens rodoviárias intermunicipais na rota ipupiara–salvador, para o atendimento das 
necessidades do município de Ipupiara/BA, conforme as especificações e condições 
constantes neste Edital. 
1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
1.2.2. ANEXO II – Modelo de Declarações; 
1.2.3. ANEXO III – Modelo de requerimento de credenciamento; 
1.2.4. ANEXO IV – Minuta do termo de contrato  
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
2.1. Poderão participar deste procedimento auxiliar os interessados pertencentes ao 
ramo de atividade relacionado ao objeto da contratação, que atenderem a todas 
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos. 
 
2.2. NÃO será admitida a participação de pessoas jurídica ou física: 
2.2.1. Em formação de consórcio; 
2.2.2. Com falência, concordata ou insolvência judicialmente decretada. 
2.2.3. Em dissolução ou em liquidação; 
2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e contratar com qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública, direta e indireta municipal, nos termos do artigo 156, inciso 
IV, da Lei nº 14.133/2021; 
2.2.5. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
2.2.6. Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 
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14.133/2021; 
2.2.8. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
 
2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a 
inabilitação do licitante. 
 
3. DO PROCEDIMENTO  
3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº. 
14.133/2021, no Decreto Municipal nº 108/2025 e Lei Complementar n° 123/2006. 
 
3.2. Para realizar o credenciamento o Comissão de Contratação poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo 
solicitar parecer técnico que integrará o processo. 
 
3.3. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as 
exigências estabelecidas para o credenciamento, podendo realizar inscrição a partir 
do dia 01.09.2025. 
 
3.4. O credenciamento de interessados ocorrerá por ordem de entrega da 
documentação mencionada para habilitação, mediante protocolo no Setor de 
Licitações, desde que, as mesmas estejam de acordo com o exigido neste edital, 
conforme o estabelecido no do Decreto Municipal n° 108/2025. 
3.4.1 Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos 
exigidos no edital forem apresentados na sua completude e regularidade. 
3.4.2. Nos termos do Decreto Municipal n° 108/2025, haverá republicação do edital 
no prazo de 12 (doze) meses, para garantir a publicidade efetiva do procedimento. 
 
3.5. As propostas apresentadas para o credenciamento serão analisadas 
semestralmente, ou sempre que houver necessidade administrativa devidamente 
justificada. Novas solicitações de credenciamento poderão ser apresentadas a 
qualquer tempo dentro da vigência do edital, sendo incluídas na análise do semestre 
correspondente. Caso não haja novas propostas apresentadas no período, as 
pessoas jurídicas já credenciadas poderão ser convocadas para a assinatura de 
novos contratos, conforme a necessidade da administração e respeitando as 
condições estabelecidas neste edital. 
 
3.6. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa 
competente, após o reconhecimento do cumprimento de todas as exigências 
estabelecidas, o que ensejará a subscrição do Termo de Contrato ao 
Credenciamento. 
 
3.7 A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos 
Anexos deste Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer 
sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada. 
 
3.8. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem 
como a subcontratação parcial do objeto. 
 
3.9. O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, período que as 
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inscrições ficarão abertas aos interessados.  
 
4. CREDENCIAMENTO  
4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 
a) Inscrição; 
b) Habilitação; 
c) Classificação; 
d) Convocação dos credenciados por ordem de inscrição;  
e) Assinatura do Termo de Contrato; 
f) Publicação de Resumo do Termo de Contrato. 
 
4.2. A divulgação da lista dos credenciados no Diário Oficial do Município de 
IPUPIARA- BA não impõe à administração a obrigação de celebrar Termo de 
Contrato. 
 
5. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO  
5.1. DA INSCRIÇÃO 
5.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas 
as condições e atender a todas as exigências deste Edital; 
 
5.1.1.1 Os interessados deverão apresentar a documentação exigida a partir das 
09:00h do dia 01.09.2025. Será realizada Sessão Pública para julgamento e análise da 
documentação no dia 03.09.2025, a partir das 14:00h, na sede da Prefeitura do 
Município de Ipupiara– BA, para requerimentos protocolados até às 17:00h do dia 
anterior; 
5.1.1.2. Após a data estipulada acima, poderão ser realizados novos 
credenciamentos pelo período de 12 (doze) meses da data de disponibilização do 
presente edital, cujo julgamento será realizado no 2º (segundo) dia útil subsequente 
à apresentação da documenteção exigida, prorrogando-se para o primeiro dia útil, 
caso não haja expediente na prefeitura, sempre as 10:00h, sendo aberto ao público, 
observando-se o disposto no item 3.5 para eventual contratação futura;   
 
5.1.2 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de 
preenchimento de formulário disponibilizado no Anexo II deste Edital e apresentação 
dos documento contantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 
 
5.2. - CRITÉRIOS DE CADASTRAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
5.2.1. Será adotado critério de distribuição da demanda da seguinte forma:  
5.2.2. Os interessados serão credenciados pela ordem de apresentação dos 
documentos de habilitação, passando pela comissão de Contratação para 
conferência da documentação, servindo o comprovante de entrega (via protocolo) 
como comprovante da inscrição. 
5.2.3. Em caso de comparecimento simultâneo para a classificação inicial de mais de 
um prestador de serviço, será feita a distribuição da demanda entre todos os 
credenciados, obedecendo-se sempre a ordem de inscrição;  
5.2.4. Os documentos apresentados pelos interessados serão apreciados pela 
comissão de contratação que, se necessário, poderão realizar diligência para melhor 
análise da documentação apresentada, podendo solicitar dados adicionais, 
requerer visitas técnicas, estabelecer prazo para prestação de informações, dentre 
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outras ações, a fim de avaliar e selecionar as entidades que pretenderem se 
credenciar junto ao município no objeto desta contratação.  
5.2.5. Serão consideradas habilitadas as pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem 
corretamente a documentação solicitada e que atendam todas as condições 
exigidas neste Instrumento. 
5.2.6.   Não constituirá causa de indeferimento de credenciamento a irregularidade 
formal, que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento, ou a irregularidade 
que possa ser sanada mediante a apresentação de documentação complementar. 
5.2.7. Os credenciados serão contratados conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio de Contrato de Prestação de Serviços onde serão 
estabelecidos os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, conforme 
minuta anexa neste Edital. 
5.2.8 O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera ao credenciado 
qualquer vínculo empregatício com o Município de Ipupiara , BA.  
5.2.9. Em caso de inabilitação do primeiro credenciado será contratado o seguinte e 
assim sucessivamente, até a satisfação integral das necessidades do município. Serão 
credenciados todos os licitantes que satisfizerem as exigências contidas neste edital. 
 
6. DA HABILITAÇÃO  
6.1 Considerar-se-ão aptas todas as pessoas jurídicas que atenderem as condições 
de habilitação, ou seja, aquelas que apresentarem todos os documentos exigidos no 
presente Edital. 
6.2 A Comissão de Contratação poderá, após a análise dos documentos, convocar 
os interessados, conceder prazo para saneamento e/ou quaisquer esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, que será devidamente publicado. 
 
7. DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 
7.1 A Comissão de Contratação publicará a relação dos interessados 
consideradas habilitadas no Diário Oficial do Município, em prazo não superior a 05 
(cinco) dias úteis. 
 
8. RECURSOS  
8.1. Em caso de indeferimento da solicitação de credenciamento, caberá recurso, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação da decisão de indeferimento 
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Ipupiara /Ba. 
8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
procederá a instrução deste, com os documentos e informações necessários, 
procedendo ao juízo prévio de retratação, se for o caso. 
8.3. Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado para julgamento 
da autoridade superior responsável pelo certame ou ao qual a gestão do contrato 
esteja vinculada ou ocupante de cargo equivalente. 
8.4. Os recursos deverão ser protocolizados no Setor de licitação da Prefeitura 
Municipal de Ipupiara – BA Praça Santos Dumont, 101, Centro – Ipupiara – Bahia, ou 
através do e-mail licitacaopmipupiara@gmail.com; 
8.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
9. DA HOMOLOGAÇÃO  
9.1. Após a publicação final das pessoas jurídicas habilitadas, o processo será 
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remetido ao Sr. Prefeito Municipal para homologação do resultado. 
 
10. DA CONVOCAÇÃO  
10.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e 
programadas e a disponibilidade financeira e orçamentária. 
10.2. O Comissão de Contratação convocará o credenciado para a prestação do 
serviço, obedecida rigorosamente a ordem de classificação, através de 
comunicação formal através do meio de contato fornecido no formulário de 
inscrição para credenciamento; 
10.3. O ato de convocação conterá, resumidamente, objeto, local da prestação do 
serviço, valor da contratação, fundamento legal e dotação orçamentária. 
10.4. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado 
pelo Comissão de Contratação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de 
recebimento deste. 
10.5. O convocado que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no 
prazo estipulado, decairá do direito de prestar o serviço e, independentemente de 
notificação, deverá prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas após findo o prazo de Adesão, estando sujeita às penalidades previstas 
nas Leis 14.133/2021, inclusive com descredenciamento. 
10.6. Caso o convocado não apresente a documentação exigida para assinatura do 
Termo de Contrato, será convocado o próximo credenciado da lista, respeitada a 
ordem de classificação. 
10.7. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do Termo 
de Contrato. 
 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
11.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, 
considerando as especificidades da prestação do serviço, a duração e o custo 
previsto para este, ressaltando sempre o interesse público e o equilíbrio financeiro do 
Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei Federal 14.133/2021. 
11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a 
partir de sua regularização por parte da contratada. 
 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes das contratações correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 

 
0260001  
0230000 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO / ATIVIDADE 

 
2023  
2051  
2006 

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - REC. PROPRIOS 
OUTROS PROGRAMAS DA SAÚDE (ESTADO 
/ UNIÃO) 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO 

ELEMENTO 
3.3.9.0.33.00  
3.3.9.0.39.00  

 

Passagens e Despesas com Locomoção 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 

FONTES DE RECURSOS 1621/1600/1500  
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13. RESCISÃO  
13.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e 
demais as consequências previstas no termo, na Lei Federal 14.133/2021. 
13.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, 
nos casos previstos no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
13.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 
 
14. DO DESCREDENCIAMENTO  
14.1 O prestador poderá formular pedido de descredenciamento, sem que haja 
aplicação de penalidades administrativas, antes da assinatura do Termo de Contrato; 
14.2. Constituem hipóteses de descredenciamento por ato da Administração: 

I. desinteresse da Administração no objeto, devidamente fundamentado no 
processo administrativo respectivo; 

II. descumprimento  das  condições  mínimas para a contratação por 
parte dos credenciados; 

III. rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do 
credenciado; 

IV. aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública ou Declaração de Inidoneidade; 

V. recusa do credenciado, quando convocado, de assinar o Termo de Contrato; 
VI. superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade 

técnica ou administrativa do credenciada, ou que reduza a capacidade de 
prestação de serviço a ponto de não atender às exigências estabelecidas; 

VII. desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de 
Ipupiara - BA, destinadas a regulamentação e desenvolvimento dos serviços 
profissionais credenciados; 

VIII. ausência de manutenção das condições iniciais, o descumprimento das 
exigências do Decreto Municipal n° 053/2023, do edital, do contrato ou da 
legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do interessado, 
observado o contraditório e a ampla defesa. 

 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1. A Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA poderá prorrogar, adiar, revogar ou 
anular o presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer 
direito a reembolso, indenização ou compensação. 
 
15.2. É facultada ao Comissão de Contratação promover, a qualquer tempo, 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de processos. 
15.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato 
motivado do Comissão de Contratação. 
15.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em 
despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à 
habilitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
15.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do 
objeto deste credenciamento poderão ser prestados no local de entrega dos 
documentos ou portal oficial do município. 
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15.7. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos 
preços dos anexos integrantes do presente credenciamento, considerando o 
interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força maior 
e caso fortuito. 
15.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro 
da Comarca de Ipupiara , Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
15.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura Municipal de Ipupiara – BA, com 
auxílio técnico da Comissão de Contratação. 

 
IPUPIARA– BA, 28 de Agosto de 2025. 

 
 

_____________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
 

 
________________________                        _________________________ 
José Augusto Sodré Figueiredo       Carol Castro Ribeiro Machado 
Membro            Membro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SECRETARIA DEMANDANTE:  Secretaria Municipal de Saúde 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
1.1. credenciamento para contratação de empresa para fornecimento de 
passagens rodoviárias intermunicipais na rota Ipupiara–Salvador, para o 
atendimento das necessidades do município de Ipupiara/BA, conforme as 
especificações e condições no presente Termo de Referência. 
 
Item Especificação Und Qtd Média Unitário Média Total 

1 

Passagem rodoviária Ida Ipupiara–Salvador 
(624 km), ônibus de linha regular, assento 

estofado, cinto de segurança, ventilação/ar-
condicionado, bagageiro 

un 2400 R$ 202,27 R$ 485.448,00 
 
 

2 

Passagens rodoviárias Volta Salvador–Ipupiara 
(624 km cada trecho), ônibus de linha regular, 

assento estofado, cinto de segurança, ar-
condicionado/ventilação, bagageiro. 

un 2400 R$ 202,27 R$ 485.448,00 

 

 

 
TOTAL GERAL R$ 970.896,00  

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1. A contratação do fornecimento de passagens rodoviárias intermunicipais na 
rota Ipupiara–Salvador é necessária para assegurar a continuidade e a eficiência 
das atividades públicas que demandam deslocamentos oficiais à capital do 
Estado (reuniões técnicas, capacitações, tratativas com órgãos estaduais e 
federais, diligências administrativas e judiciais, entre outras), além do 
deslocamento de pacientes e seus acompanhantes que estão em Tratamento 
fora do domicílio (TFD). 
2.2 A opção por passagens rodoviárias em linhas regulares autorizadas garante 
previsibilidade de horários, segurança operacional, rastreabilidade do gasto e 
economicidade frente a alternativas como transporte próprio 
(combustível/diárias/manutenção) ou locação eventual. A centralização da 
aquisição em processo específico promove padronização de procedimentos, 
transparência, controle do consumo e aderência ao planejamento da 
contratação (arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021), com motivação lastreada em 
demanda recorrente e mensurável. 
2.3 Adicionalmente, a contratação sob demanda permite ajustar o quantitativo 
ao uso efetivo, mitigando riscos de desperdício e otimizando a execução 
orçamentária, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade 
e interesse público. 
2.4.1 Objetivos 

1. Garantir disponibilidade de passagens Ipupiara–Salvador (ida e volta), 
conforme necessidade das unidades administrativas, com atendimento 
contínuo. 
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2. Padronizar e dar transparência ao processo de emissão, remarcação, 
cancelamento e reembolso de bilhetes, com registros aptos à fiscalização. 

3. Assegurar economicidade, mediante condições comerciais compatíveis 
com o mercado e contratação sob demanda, vinculando o pagamento 
ao consumo efetivo. 

4. Elevar o controle gerencial, com relatórios mensais de bilhetes emitidos, 
usuários, datas, horários e valores, possibilitando auditoria e análise de 
custos por unidade demandante. 

5. Mitigar riscos operacionais, garantindo que a emissão ocorra em prazos 
compatíveis com as agendas oficiais e com suporte ao usuário. 

6. Observância normativa, assegurando que o fornecimento ocorra por 
empresas/operadoras devidamente autorizadas a comercializar bilhetes 
em linhas intermunicipais, em conformidade com a legislação aplicável e 
com a Lei nº 14.133/2021. 

 
2.5. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO: 
2.5.1. A estimativa do quantitativo para a contratação foi realizada com base nas 
demandas previstas pelas secretarias municipais para o exercício vigente, 
considerando a necessidade de deslocamento de profissionais para reuniões, 
capacitações e demais atividades atreladas aos exercícios de suas funções. 
2.5.2 Nesse cenário, o dimensionamento do quantitativo de passagens Ipupiara–
Salvador–Ipupiara baseia-se em: 

• Projeção de demandas informada pelas unidades requisitantes (Secretarias 
Municipais), considerando agendas junto a órgãos estaduais e parceiros 
situados em Salvador. 

• Perfil de uso: viagens predominantemente ida e volta, com 1 a 2 servidores 
por missão, permanência média de 1 a 3 dias e necessidade de emissão 
em prazos curtos em parte das demandas. 

• Sazonalidade: picos em períodos de prestação de contas, capacitações e 
eventos setoriais, e redução em meses de recesso. 

 
2.5.3. Dessa forma, o quantitativo estimado busca assegurar o suporte adequado 
à execução das atividades públicas, com foco na continuidade dos serviços, na 
eficiência da gestão e na adequada aplicação dos recursos públicos. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. Diante da necessidade de garantir suporte logístico aos deslocamentos 
oficiais indispensáveis às atividades administrativas, operacionais e institucionais 
do Município de Ipupiara/BA, a solução adotada consiste no credenciamento de 
pessoas jurídicas interessadas no fornecimento (comercialização e 
intermediação) de passagens rodoviárias intermunicipais em linhas regulares 
autorizadas, especificamente na rota Ipupiara–Salvador–Ipupiara. 
3.2. Essa forma de contratação visa formar uma rede de prestadores aptos a 
atender, conforme demanda e disponibilidade, às necessidades de viagens de 
servidores e colaboradores que se deslocam à capital para reuniões técnicas, 
vistorias, capacitações, tratativas com órgãos estaduais e federais, diligências 
administrativas e judiciais, entre outras finalidades de serviço. 
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3.3. O credenciamento permitirá à Administração dispor de alternativas 
concorrentes e simultâneas para atendimento ágil e eficiente das demandas de 
viagem, assegurando a continuidade dos serviços públicos, a economicidade na 
aplicação dos recursos e a observância aos princípios da isonomia, 
impessoalidade, legalidade, publicidade e eficiência. 
3.4. Esse método destaca-se por proporcionar cadastro amplo de prestadores 
aptos à emissão, remarcação, cancelamento e reembolso de bilhetes na rota 
definida, com número suficiente de credenciados para atender demanda 
pulverizada e recorrente. Além disso, possibilita melhor controle financeiro, com 
parametrização prévia das condições tarifárias (tarifa pública vigente e eventuais 
descontos ofertados) e rastreabilidade das emissões. 
3.5. Todo o processo encontra amparo no art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/2021, que 
define o credenciamento como procedimento de chamamento público para 
cadastramento de interessados que executarão o objeto conforme demanda e 
condições previamente estabelecidas, conferindo base legal sólida e alinhada às 
normativas aplicáveis. 
3.6. Ademais, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento pode 
ser utilizado, entre outras hipóteses, na contratação paralela e não excludente, 
quando for viável e vantajosa a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas; na seleção a critério de terceiros; e em mercados 
fluidos, em que a constante flutuação de valores e condições inviabiliza a seleção 
por licitação convencional. 
3.7. Também em conformidade com o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos 
passíveis de contratação por credenciamento. 
3.8. A existência de credenciados não obriga a Administração a contratar; as 
emissões ocorrerão sob demanda, observados os critérios de conveniência e 
oportunidade, podendo-se adotar, entre credenciados, critérios objetivos de 
seleção (menor despesa total para a mesma rota/horário, condições tarifárias 
mais favoráveis, adequação de horários, acessibilidade e desempenho), 
assegurada preferência em igualdade de condições e a manutenção do 
interesse público como vetor decisório. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A empresa contratada deverá prestar, obrigatoriamente, os serviços em 
conformidade com as necessidades da Administração Pública Municipal, 
atendidos os requisitos constantes no objeto deste Edital e seus anexos; 
4.2. Os bilhetes deverão ser emitidos para linhas regulares intermunicipais Ipupiara–
Salvador–Ipupiara, autorizadas pela AGERBA. 
4.3. A emissão deverá conter, no mínimo: data e horário, permissionária, código 
localizador, classe do serviço e regra tarifária (condições de 
remarcação/cancelamento/reembolso), com emissão do ticket ao usuário. 
4.4. As empresas credenciadas deverão manter infraestrutura operacional para 
emissão, remarcação e cancelamento de bilhetes, com atendimento presencial, 
garantindo prazos e qualidade definidos neste Termo de Referência. 
4.5. A emissão deverá ocorrer em até 2 (duas) horas úteis após a autorização 
formal e, nas urgências justificadas, em até 1 (uma) hora, vedadas taxas 
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adicionais não previstas nas regras tarifárias públicas. 
4.6. Deverá ser disponibilizada central de suporte ao usuário para resolução de 
ocorrências (perda, remarcação, reembolso, alterações de horário), com registro 
formal das tratativas. 
4.7. As operações deverão observar integralmente as normas de segurança, 
acessibilidade e prioridade do transporte intermunicipal, inclusive atendimento a 
pessoas com deficiência e respeito a gratuidades/benefícios legais, quando 
aplicáveis. 
4.8. As emissões poderão ocorrer, no interesse da Prefeitura Municipal de 
Ipupiara/BA, em dias úteis, finais de semana e feriados, contemplando ida e volta 
ou trechos avulsos, conforme a necessidade do serviço. 
4.9. As empresas deverão garantir a integridade e rastreabilidade das 
informações, mantendo por 5 (cinco) anos os registros de emissões, remarcações, 
cancelamentos e reembolsos, franqueando acesso ao controle interno e aos 
órgãos de controle. 
4.10. O faturamento ocorrerá mediante nota fiscal acompanhada de lastro 
(relação de bilhetes emitidos/utilizados/cancelados, com valores e regras 
aplicadas), devendo reembolsos ser compensados em faturas subsequentes ou 
estornados ao Município. 
4.11. Deverá ser assegurado atendimento de qualidade e prontidão, com tempo 
de resposta de até 30 (trinta) minutos às solicitações formais e índice mínimo de 
98% de emissões concluídas dentro do prazo, sujeitando-se o credenciado às 
sanções previstas em caso de descumprimento. 
 
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
Forma de seleção 
5.1. O fornecedor será selecionado por meio de PROCEDIMENTO AUXILIAR, na 
modalidade CREDENCIAMENTO. 
 
Exigências de habilitação  
5.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
17.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
5.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
5.2.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
5.2.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
5.2.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
5.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
5.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
5.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
5.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 
5.3.8. Prova de regularidade relativa o Alvará de Licença e Funcionamento da 
sede do licitante; 
5.3.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
5.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
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expresso na própria Certidão; 
5.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 
 
5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
5.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
5.5.2 Possuir autorização/permissão vigente da AGERBA para 
operar/comercializar bilhetes na rota Ipupiara–Salvador–Ipupiara, ou vínculo 
formal com permissionária autorizada (contrato de representação/parceria 
válido). 
 
5.5. Documentações complementares: 
a) REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO, conforme anexo III,  que deverá ser 
impressa em papel timbrado da proponente e assinadas pelo responsável da 
empresa ou seu representante legal. 
b) Declaração,  conforme anexo II,  que deverá ser impressa em papel timbrado 
da proponente e assinadas pelo responsável da empresa ou seu representante 
legal. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 
6.1. Os serviços serão prestados sob demanda e de forma parcelada, mediante 
Autorização de Emissão (AE) expedida pela Administração, que conterá: 
passageiro, unidade demandante, centro de custo, data/horário pretendidos, 
trecho (ida e/ou volta) e justificativa. 
6.2. O início da execução dar-se-á a partir da assinatura do termo de 
credenciamento/contrato de adesão e da publicação do extrato, ficando o 
acionamento condicionado à emissão da AE pela unidade competente. 
6.3. A utilização poderá ocorrer, no interesse da Administração, em dias úteis, finais 
de semana ou feriados, em qualquer horário disponibilizado pelas linhas regulares 
Ipupiara–Salvador–Ipupiara, inclusive em situações urgentes devidamente 
justificadas. 
6.4. O controle quantitativo e financeiro será realizado por AE e por bilhete 
emitido, sendo obrigatória a entrega do e-ticket (código localizador) e o registro 
dos metadados mínimos (passageiro, trecho, data/horário, permissionária, valor e 
regra tarifária). A unidade responsável fará a conciliação das emissões com as 
AEs correspondentes. 
6.5. Ao final de cada mês, a credenciada encaminhará relatório de lastro, 
contendo, no mínimo: 
a) relação dos passageiros atendidos; 
b) datas, horários e trechos emitidos (ida/volta); 
c) permissionária e código localizador de cada bilhete; 
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d) valores tarifários e eventuais descontos aplicados; 
e) status de cada bilhete (emitido, utilizado, remarcado, cancelado, 
reembolsado) e respectivos documentos comprobatórios. 
 
6.6. O Município verificará os relatórios e conferirá a aderência às AEs previamente 
autorizadas, procedendo ao atesto para fins de liquidação. A prestação de 
contas será submetida ao Controle Interno e ao Setor Financeiro para validação 
e arquivamento, com glosa de inconsistências. 
6.7. A execução observará as necessidades do Município de Ipupiara/BA e a 
disponibilidade orçamentária, inexistindo obrigação de consumo mínimo; as 
solicitações serão emitidas conforme prioridade administrativa. 
6.8. A Administração poderá cancelar solicitações ou emissões sempre que 
necessário, cabendo à credenciada processar remarcações/reembolsos 
segundo a regra tarifária pública, com dedução em fatura subsequente ou 
estorno, vedada a cobrança de taxas não previstas. 
6.9. O Município poderá realizar auditorias e diligências a qualquer tempo, 
inclusive junto às permissionárias e à AGERBA, para verificar conformidade 
regulatória, qualidade dos canais de atendimento, cumprimento de prazos e 
integridade documental, determinando o saneamento de eventuais não 
conformidades, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do municipio para o exercício de 
2025, na classificação abaixo: 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMENCLATURA 

ÓRGÃO 

 
0260001  
0230000 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO / ATIVIDADE 

 
2023  
2051  
2006 

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - REC. PROPRIOS 
OUTROS PROGRAMAS DA SAÚDE (ESTADO 
/ UNIÃO) 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO 

ELEMENTO 
3.3.9.0.33.00  
3.3.9.0.39.00  

 

Passagens e Despesas com Locomoção 
Outros Serviços Terceiros - Pessoa Juridica 

FONTES DE RECURSOS 
1621/1600/1500 

 
 

 
8. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 
8.1. O custo estimado da contratação R$ 970.896,00 (novecentos e setenta mil, 
oitocentos e noventa e seis reais). 

 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
9.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação. 
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10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
11.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será 
designado através de portaria representante para acompanhar e fiscalizar a 
execução da prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
11.4. A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será 
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.5. O profissional designado tem a incumbência de: 
a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não 
estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência; 
b)  Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento; 
c)  Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à 
característica, quantidade ou qualidade dos serviços contratados; 
d)  Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
11.6. O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-
se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
14.7. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
qualquer responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades. 
11.8. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade 
do prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, 
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não implica em corresponsabilidade da Administração. 
11.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.10.  Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer 
entendimento entre a fiscalização e o Credenciado serão feitas por escrito, nas 
ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações 
fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 
11.11.  Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à 
Contratante, no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 
12. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO. 
12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de 
contrato para aferição e medição dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 

12.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

 
13. DO PAGAMENTO. 
13.1. O Pagamento será efetuado até o 10º dia útil do mês subsequente à 
prestação de serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste 
pelo profissional designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o 
pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação 
vigente. 
13.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem 
bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, 
devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
13.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até 
que ela providencie as medidas saneadoras. 
13.4. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para a Administração. 
13.5. Previamente à data do pagamento, serão verificadas as certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação do prestador. 
13.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas 
necessárias à prestação dos serviços são de responsabilidade do prestador, 
podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua 
regularidade. 
13.7. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 
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13.8. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será 
comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se 
providenciem as medidas saneadoras. 
13.9. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização 
da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a Administração. 
13.10. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços ou correção monetária. 
13.11. A Administração reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação da Nota Fiscal, a prestação dos serviços não estiver de acordo com a 
especificação apresentada e aceita. 
13.12. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante contratada, nos 
termos deste Termo. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que: 
14.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
14.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
14.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
14.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

14.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
14.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
14.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
14.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
b) Multa, 10% do valor contratual; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
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14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Secretaria de Educação, 
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa e cobrados judicialmente. 

14.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a Secretaria de Saúde poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades 
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
14.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
14.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
14.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa 
do Município de Ipupiara /BA. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será competente o Foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos /BA, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para soluções 
de questões oriundas deste Credenciamento. 

Ipupiara /Ba, 26 de agosto de 2025. 
 

 
__________________________________ 
Nilson de Marães Sodré Lopes 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO II 

 
EDITAL CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº _____/2025 
PROPOSTA PARA CREDENCIAMENTO 
 
Ao 
Município de Ipupiara /BA 
Comissão de Contratação 
 
O interessado _____________________________, inscrito no CNPJ n° _____________,         
sediada à ___________________, n°___, ______________, ___________, UF: _____, inscrito no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, sob o n°_____, requer sua 
inscrição no CREDENCIAMENTO para a 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx , nos termos do Credenciamento 
divulgado em XX de XXXXX de 2025 conforme quantitativo e procedimentos abaixo 
propostos:  
 
INSERIR PLANILHA 
 

_______________,  ______ de _________________________ de _____. 
Local e data 

 
 

____________________________ 
Assinatura e Carimbo do CNPJ da empresa 

 
 

DADOS COMPLEMENTARES: 
 
 
 
TELEFONES: 
 
Comercial: (  ) _____________________ Cel :(  )___________________________ 
 
Email:____________________________ 
 
DADOS BANCÁRIOS:  
 
Banco:____________________Agência:______Conta Corrente:_____________ 
 

 
__________________, ___ de ______ de 2025 

 
____________________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa solicitante) 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxx/2025 
CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° xxxx/2025 

 
(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ n° 
  , por intermédio de seu representante legal, abaixo 
firmado, o(a) 
  , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº 
  e do CPF nº , DECLARA, 

 
 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação e, está ciente e 
concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

b) Declaração de que tomou conhecimento do objeto licitado e de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação, anuindo com exigências constantes do edital e seus anexos.  

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição;  

d) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

f) Para auferir os benefícios da LC 123/2066, conforme previsão do Art. 4º, § 2º, 
da Lei Federal n. 14.133/2021, DECLARO, que, no ano-calendário de realização 
desta licitação, ainda não celebrei contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.1 

g) O licitante organizado em cooperativa deverá comprovar que cumpre os 
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requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

h) O fornecedor enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

i) Declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública. Na 
hipótese de acúmulo legal, contemplado no Artigo 37, Inciso XVI da Constituição 
Federal, o limite máximo de carga horária acumulada não poderá ser superior a 
60 (sessenta) horas semanais respeitadas a compatibilidade de horário entre os 
cargos legalmente acumuláveis.  

 
 
 
 

  , , de de 2025. 
 
 
 
 
 

 
Assinatura / Carimbo do CNPJ (se 

houver) Assinatura (RG e 
CPF) 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0XX/2025 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° xxxxx/2025 
CONTRATO Nº XXX/2025 

 
 

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE IPUPIARA-BA, por intermédio da 
Prefeitura Municipal, com sede na Praça Santos Dumont, n° 101, CNPJ n.º 13.798.384/0001-81, 
aqui denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo  Prefeito XXXXXXXXXXXXX 
[inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº 
________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 
________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, 
XXXX....................................., inscrita no CNPJ/CPF sob nº ........................., com sede/residente e 
domiciliado na .............................................., (neste ato representada por) XXXXXXXXXX (no 
caso de pessoa jurídica), simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustam o presente 
Termo de Credenciamento, que será executado de forma indireta, em conformidade com o 
art. 74, IV e 79, I da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, têm entre si, em decorrência 
da Inexigibilidade de Licitação n.º..., Processo n.º .../2025, Credenciamento Processo n.º 
xxxxx/2025, Edital de Chamamento Público nº 003/202x, ratificada em .../.../..., e legislação 
aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme 
especificações do edital e seus anexos.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
2.1. Pela prestação dos serviços, a Contratada receberá os seguintes valores: 
INSERIR PLANILHA 
2.2. O Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária a crédito do beneficiário 
em conta bancária a ser indicada pela contratada, conforme especificado em Termo de 
Credenciamento, com base na Nota Fiscal devidamente conferida e aprovada pelo 
contratante.  
2.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo Fiscal do Contrato. 
As notas fiscais ou documentos que a acompanhem, para fins de pagamento, que 
apresentarem incorreções, serão devolvidos à contratada e o pagamento de cada fatura 
deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS 
e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.  
2.4. A liquidação da despesa correrá até 10(dez) dias do atestado do serviço ou recebimento 
do objeto contratado.  
2.5. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da contratada, sob pena de 
não realização do pagamento até as informações dos mesmos, de obrigação da 
contratada.  
2.6. O pagamento será efetivado em até 30 dias após a entrega definitiva da nota fiscal 
corretamente conferida.  
2.7. Deverão ser realizadas compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 
4.1. O presente TERMO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, da 
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Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
a) Assumir inteira responsabilidade pela qualidade dos serviços e dos produtos utilizados para 
execução, obedecendo às exigências legais, normas e padrões de qualidade e 
especificações técnicas;  
b) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros, por ação 
ou omissão no fornecimento;  
c) Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pelo Contratante;  
d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados 
por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da Contratada;  
d) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que porventura incidam ou venham 
a incidir sobre contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do 
mesmo, acidentes de trabalho, não gerando nenhum vínculo ao Contratante;  
e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
f) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração;  
g) Cumprir fielmente o que estipula o edital e seus anexos;  
l) Manter durante a vigência do contrato as condições exigidas para habilitação.  
5.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
a) Fiscalizar a prestação dos serviços e caso esteja em desacordo com o previsto no edital, 
recusá-la, podendo rescindir o contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, 
sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis;  
b) Emitir a ordem de serviço e demais comunicados inerentes à execução do objeto;  
c) Comunicar prontamente ao (a) Contratado (a) qualquer anormalidade no objeto do 
contrato, podendo recusar aprestação dos serviços, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no edital e em seus anexos;  
d) NOTIFICAR PREVIAMENTE o (a) Contratado (a), quando da aplicação de penalidades;  
e) Acompanhar e conferir as obrigações do (a) Contratado (a), através de servidores da 
Secretaria solicitante. 
f) Efetuar os pagamentos conforme previsão neste instrumento;  
g) Modificar unilateralmente este instrumento para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do(a) Contratado(a);  
h) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO DO TERMO  
6.1. A vigência do contrato tem início a partir dadata de sua assinatura e vigerá por 12 meses, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  
6.2. A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial 
do município de IPUPIARA-BA, sendo esta de responsabilidade do Contratante.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. As despesas desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias específicas do orçamento de 2025 e pelas suas correspondentes para o 
exercício subsequente:  
Xxxxxxxxx 
xxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
8.1. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 
alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto desta licitação.  
8.2. Somente serão reconhecidas como alterações de serviço, aquelas autorizadas pela 
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Administração, por escrito.  
 
CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal e gestor do 
contrato, nas respectivas figuras do Sr. XXXXXXXXXXX, matrícula XXXXXXX e Sr. XXXXXXXXXXXXX, 
matrícula conforme Decreto Municipal nº XX/202x.  
9.2. Compete ao Gestor do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a 
administração do Termo de Credenciamento, com atribuições voltadas para o controle das 
questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 
empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de 
vigência do Termo de Credenciamento, verificar a necessidade e possibilidade da 
renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio 
econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  
9.3. Compete ao Fiscal do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a 
verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e 
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do 
Termo de Credenciamento, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário 
com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de 
Credenciamento, etc.  
9.4. O fiscal do Termo de Credenciamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Termo de Credenciamento, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
9.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei N.º 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE  
10.1. A recomposição do preço do contrato observará a Lei 14.133/2021.  
10.2. Os reajustes serão efetuados com base em índices setoriais oficiais ou composição de 
custos, correlacionados aos materiais e/ou serviços utilizados, ou, na falta de índice setorial 
oficial específico, por outro índice oficial que guarde maior correlação com o segmento 
econômico em que estejam inseridos os materiais e/ou serviços, ou, ainda, na falta de 
qualquer índice setorial, servirá como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
INPC/IBGE. Os reajustes poderão ser aplicados a qualquer época da vigência do contrato, 
atendida sempre a menor periodicidade estabelecida em lei que, no momento é de doze 
meses a contar do mês de assinatura deste contrato.  
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES:  
11.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 
decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas 
nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 ao credenciado.  
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
12.1. A inobservância de qualquer cláusula, condições ou obrigações do presente Termo de 
Credenciamento importará na sua imediata rescisão, de pleno direito, independente de 
notificação ou interpelação judicial.  
12.2. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, 
através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente.  
12.3. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

  

 

    

    
    

obrigações decorrentes da execução do presente Termo, sejam de natureza trabalhista, 
fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do 
Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente advierem de 
prejuízos causados a terceiros.  
12.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento Público nº 
003/2025, fazem parte integrante do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos.  
12.5. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos para a solução de qualquer litígio 
oriundo do presente Termo de Credenciamento.  
12.6. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente instrumento, na 
presença das testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito, comprometendo- 
se a cumpri-lo, em todas as cláusulas e condições.  
 
IPUPIARA-BA, ... de ... de 2025.  
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO  
REPRESENTANTE 

 
 
 

FISCAL DO CONTRATO: 
XXXXXXXXXXXXXXX 
 
Nome_______________________________                        
 

  
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
01______________________________                         02_________________________________ 
 
CPF:____________________________                        CPF:_______________________________   
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